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IRPJ — COMPRA DE MERCADORIAS — NOTAS INIDÕNEAS —
GLOSA — PROCEDÊNCIA - O custo relativo a compras acobertadas
por documentos inidôneos pode ser admitido no cômputo do lucro real,
salvo se o contribuinte comprove de forma irrefutável o efetivo
pagamento das mercadorias, bem como o ingresso dos produtos no
estabelecimento.

IRPJ — SUBAVALIAÇÃO DE ESTOQUES — GLOSA - POSTERGAÇÃO
DO PAGAMENTO DE IMPOSTO — CARACTERIZAÇÃO —
IMPROCEDÊNCIA - A subavaliação de estoques tem por efeito
acarretar o diferimento da tributação do lucro para o exercício seguinte,
e, em conseqüência, a postergação do pagamento do imposto. No
caso, devia a fiscalização considerar os efeitos continuados da
postergação do tributo na contabilidade da empresa, como recomenda
o PN COSIT n2 02196.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
por CORTUME KRUMENAUER S/A.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso, para
excluir da exigência o item relativo à subavaliação de estoque, nos termos do relatório
e voto que passam a integra • presente julgado.

••
MA:401•IFOS VINICIUS NEDER DE LIMA
PRr IDENTE
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NATANAEL MARTINS
RELATOR
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FORMALIZADO EM: 65 jUN 2006
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LUIZ MARTINS
VALERO, ALBERTINA SILVA SANTOS DE LIMA, SELMA FONTES CIMINELLI
(Suplente Convocada), RENATA SUCUPIRA DUARTE, NILTON PÊSS e CARLOS
ALBERTO GONÇALVES NUNES. Ausente, justificadamente, o Conselheiro HUGO
CORREIA SOTERO.	 -
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Recurso n4.	 : 137043
Recorrente : CORTUME KRUMENAUER S/A

RELATÓRIO

CORTUME KRUMENAUER S/A, já qualificado nestes autos, recorre a

este Colegiado, através da petição de fls. 355/373, do Acórdão n 4 2.407 (f Is. 338/347),

de 02105/2003, prolatado pela Egrégia 1 4 Turma de Julgamento da DRJ em Porto

Alegre - RS, que julgou parcialmente procedente o lançamento consubstanciado nos

autos de infração de IRPJ, fls. 198 e CSLL, fls. 203.

Consta na peça básica da exigência, as seguintes irregularidades

fiscais que deram origem ao lançamento de ofício:

01 — CUSTO DOS BENS OU SERVIÇOS VENDIDOS

SUBAVALIAÇÃO DO ESTOQUE FINAL DE PRODUTOS EM
FABRICAÇÃO E ACABADOS

Ao utilizar a prerrogativa do art. 296 do RIR/99, para avaliação do
estoque final de produtos prontos, cujo mandamento aponta como
referência o maior preço de venda praticado no exercício para
servir de base para a aplicação do percentual arbitrado de 70%,
não o fez corretamente nos produtos relatados no item VI do
Relatório de Ação Fiscal em anexo e integrante a este Auto de
Infração.

02— CUSTOS OU DESPESAS NÃO COMPROVADAS

GLOSA DE CUSTOS

Valor apurado conforme item IV do Relatório de Inspeção Fiscal
em anexo, o qual torna-se parte integrante do presente Auto de
Infração.
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03— PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS
Valor apurado conforme item V do Relatório de Ação Fiscal, o
qual torna-se parte integrante do presente Auto de Infração.

Em relação ao item n2 02 acima (glosa de custos pela utilização de
notas fiscais iniclôneas), houve agravamento da multa de ofício para 150%, bem como
a formalização de representação fiscal para fins penais.

Inaugurando a fase litigiosa do procedimento, o que ocorreu com
protocolização da peça impugnativa de fls. 207/219, na qual a contribuinte deixou de
insurgir-se contra o item 03 do auto de infração (perdas no recebimento de créditos),
seguiu-se a decisão de primeira instância, assim ementada:

IRPJ
Ano-calendário: 1999, 2000
NOTAS INIDÔNEAS. O custo relativo a compras acobertadas por
documentos inidôneos pode ser admitido no cômputo do lucro
real, desde que a autuada comprova (a) o pagamento e (b) o
efetivo ingresso dos produtos no estabelecimento. A prova em
questão deve ser exaustiva, evidenciando não apenas a
existência em si de pagamentos e a entrada de mercadorias, mas

- — também, e principalmente, a especificação dos valores,
quantidades e demais condições que compuseram o negócio
jurídico subjacente que a empresa intenta ver reconhecido.
Lançamento Procedente em Parte.
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Ciente da decisão de primeira instância em 21/05/2003 (f Is. 352), a
contribuinte interpôs tempestivo recurso voluntário, protocolo de 18/05/2003 (f Is. 355),
onde apresenta, em síntese, os seguintes argumentos:

a) que existem em alguns documentos anotações manuscritas
efetuadas após o recebimento e conferência das mercadorias
que consistem essencialmente no número de peles e do seu
peso. Cumpre esclarecer que tais dados são obtidos a partir da
conferência de recebimento de mercadorias. É notório que os
dados apostos nas notas fiscais apenas acrescentam elementos
para controle interno e não buscam mascarar ou rasurar dados
ali já impressos. Contrariamente do que concluiu o relator, essas
anotações confirmam a existência da mercadoria. Se fosse o
caso de nota fria que não correspondesse à efetiva cobertura de
mercadoria, tais observações não existiriam;

b) que os dados constantes dos documentos espelham a realidade
dos fatos. Há que se destacar principalmente: data de
recebimento; peso total salgado; número de peles. Assim sendo,
os três dados acima referidos, devem prevalecer quando houver
discrepância com qualquer outro documento que tenha sido
lançado ou digitado posteriormente, tais como relatórios de
estoque ou lançamentos contábeis. Note-se que as datas
assinaladas nos tickets e relatório de pesagem são compatíveis
com as datas de emissão das notas fiscais que lhe dão origem;

c) que a questão a ser desvendada nos autos, visto que os
documentos da Couro Par são inidôneos, é se os mesmos
efetivamente davam cobertura ou não à compra de mercadorias.
O relator admite que há indícios que levam a crer que sim. Alega
que há outros que levam a crer que não, e os analisa. Verifica-se
que os itens analisados pelo relator e explicados neste recurso
se referem na verdade à dados acrescentados pela recorrente,
que lhe interessam para os seus controles, e que justamente dão
conta que houve o manejo, conferência, pesagem das
mercadorias. Se não existissem as mercadorias, não teriam
acontecido as referidas anotações, pesagens e registros. Aliás,
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d) como seria possível se apresentar "tickets" de pesagem externa
e interna com os pesos e quantidades de peles apresentadas?
Portanto, a conclusão somente pode ser uma: as mercadorias
efetivamente existiram e ingressaram no estabelecimento da
empresa, tendo sido pesadas, conferidas, classificadas. As
irregularidades apontadas pelo relator, eventualmente existentes
são meramente formais;

e) que, com relação à subavaliação de estoques, o valor ficou
reduzido de R$ 255.602,76 para R$ 158.127,90, pelo fato de a
fiscalização em diligência ter concordado que parte da avaliação
estava correta. Ocorrendo a subavaliação do estoque final de
produto pronto significa que o custo dos produtos vendidos foi
maior do que deveria ter sido. Em sendo considerado este
mesmo valor para avaliação de produto pronto como estoque
inicial do exercício seguinte, ocorre que o custo naquele ano é
menor do que o exigido pela legislação, ocorrendo então o
pagamento do imposto de renda e da contribuição social . Deu-
se então a postergação dos tributos, que como não houve
variação nas alíquotas daquele ano, resultou em pagamento de
igual valor;

f) que neste caso se aplica o disposto no § 2 2 do art. 273 do
RIR/99, que prevê apenas a incidência de multa de mora e juros
de mora, quando não houver diferença de imposto. Não tendo
havido diferença de imposto, não são devidos nem o imposto,
nem a multa de ofício. Para provar o acima referido, a recorrente
junta parte que interessa da Dl PJ dos exercícios de 2000 e 2001.
Na ficha 04" — Custo dos Bens e Serviços da DIPJ 2001 — pág. 3,
o item 17 acusa o valor de R$ 5.781.723,66, como sendo o valor
do Estoque Final do Período de Apuração. A mesma ficha
referente o ano seguinte, DIPJ 2002 — pág. 3, no item 01 acusa o
mesmo valor como sendo o valor do estoque inicial do período.
Assim, se observa que o valor ao qual chegou a decisão de 12
instância no ano de 2000, maior em R$ 158.127,90, no ano de
2001, deveria constar como sendo estoque inicial, o que
resultaria, neste último, um lucro tributável a menor nesse
mesmo valor.
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Em sessão de 20/10/2005, este Colegiado decidiu pela conversão do
julgamento em diligência, para que a repartição de origem procedesse a juntada aos
autos das cópias das declarações de rendimentos da recorrente, correspondentes aos
anos-calendário de 2000 e 2001.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro - NATANAEL MARTINS, Relator

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Como visto do relatório, a matéria ora exposta ao deslinde desta
Câmara, trata-se da glosa de custos, aos quais a fiscalização considerou que teriam
sido majorados de forma artificial, com a conseqüente multa de ofício qualificada.

Em sua defesa, a recorrente argumenta a respeito da efetividade das
aquisições de produtos no sentido de que deve ser admitida a sua existência, bem
como o ingresso das mercadorias no patrimônio da empresa.

No Relatório de Ação Fiscal (f Is. 185/194), a autoridade autuante cita
que:

Conforme a representação mencionada, as razões principais das
suspeitas com relação à idoneidade das notas fiscais giravam em
torno dos carimbos atestatórios de passagem das mercadorias
nos postos fiscais de estrada, diferentes dos usuais, e o fato de
que esta firma individual já tinha sido baixada pela fiscalização do
Estado de Santa Catarina desde 1997, portanto, quando da
emissão das notas fiscais, não mais operava.
Por estas razões foi a fiscalizada intimada, em 28.02.2002 (f Is. 17)
a comprovar a entrada destas mercadorias em seu
estabelecimento, comprovar o pagamento e informar a razão pela
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qual os créditos de ICMS incidentes sobre estas aquisições não
foram aceitos pela fiscalização do nosso Estado. No mesmo dia
foi dada a resposta a esta última indagação, informando que
foram encontradas irregularidades com relação à impressão dos
talonários, havendo dois talões com o mesmo número de AIDOF
(resposta às fls. 23).
(...)
Paralelamente à intimação feita à empresa fiscalizada foram
tomadas duas outras providências:
1. Intimação via postal, em 14/05/2002 (f Is. 71), a Márcia Regina
Gaspar Bueno Ribas, para justificar o recebimento dos valores
antes mencionados; e
2. solicitação de laudo técnico junto à Coordenadoria do ICMS do
Estado do RS (f Is. 77), sobre os carimbos atestatórios de
passagem em Postos Fiscais estampados nas notas fiscais de
Couro Par.
Quanto ao primeiro item, recebemos carta resposta (f Is. 74), em
02/04/2002, na qual esclarece que permitiu o uso de sua conta
bancária em benefício de Pedro Gaspar Bueno, seu pai, e que
tais valores eram exclusivamente pertencentes a ele. Declarou
que não há qualquer ligação entre ela e as empresas
mencionadas.
Quanto ao segundo item, solicitação de laudo técnico junto ao
ICMS/RS, recebemos resposta (f Is. 78) em correspondência
datada de 10.04.2002, na qual consta que "os carimbos circulares
apostos às notas fiscais de número 301, 303, 304, 310 e 312
emitidas pela empresa Pedro Reginaldo Bueno, não
correspondem aos utilizados pela Secretaria da Fazenda do RS".

Ao analisarmos o resultado de toda essa investigação, fica claro
que as notas emitidas por Pedro R. Bueno, contabilizadas pela
empresa fiscalizada como custo de matéria prima, não merecem
fé, porque não condizem com a realidade dos fatos. Tais notas,
certamente, foram utilizadas para dar cobertura a outras compras
cujo suporte documental igualmente continha vícios. O
Regulamento do Imposto de Renda é mandatório no sentido de
que a contabilidade, juntamente com seus documentos
suportadores, devem espelhar fielmente os atos e fatos ocorridos,
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não permitindo, sob nenhuma forma, qualquer truque de
compensação ou de desvio de recursos.

Essa conduta é considerada grava, porque fere os princípios da
verdade absoluta, e encontra enquadramento na Lei n9 8.137/90,
em seu artigo primeiro.

De uma análise detida da documentação constante dos volumes que

compõem os presentes autos, verifica-se que as alegações apresentadas pela

recorrente carecem de sustentação, vez que a formalização da exigência tem por base

provas concretas, irrefutáveis, coletadas pelas autoridades lançadoras, as quais

permitem concluir no sentido de que efetivamente não ocorreram as citadas compras

de matéria prima conforme insiste em afirmar a recorrente.

Além disso, apesar de todos os esforços envidados pela fiscalização

para a busca da realidade dos fatos, não foi possível comprovar a efetividade das

alegadas compras que teriam sido feitas através das chamadas "notas frias", para que

se eximisse a empresa da responsabilidade. Deveria a autuada, em qualquer uma das

oportunidades que teve - a primeira, por ocasião da intimação durante os trabalhos de

fiscalização; a segunda, na peça impugnatória e a terceira, na fase recursal - dar

condições e até mesmo auxiliar o trabalho fiscal no sentido de infirmar a acusação

fiscal, pois, se efetivamente, a recorrente realizou transações comerciais citadas nas

notas, é muito lógico deduzir-se que teria meios de colaborar com o fisco para a devida

comprovação.
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Enfim, a simples apresentação de notas fiscais que evidenciam os
vícios discriminados são elementos muito frágeis para se contrapor às provas juntadas
pela fiscalização, pois simples anotações nos questionados documentos fiscais, não

são suficientes para fazer a prova material do ingresso dos produtos em seu
estabelecimento.

Noutras palavras, a contribuinte deixou de fazer a prova necessária da
efetividade das transações, ou seja, comprovar o efetivo ingresso das mercadorias em
seu estabelecimento, sua utilização no processo produtivo, exibir conhecimentos de
transporte rodoviário das mercadorias constantes nas notas fiscais, bem como os seus
respectivos pagamentos. Na verdade, as provas materiais trazidas aos autos
evidenciam que a recorrente não tem razão quanto aos argumentos apresentados em
sua defesa.

Com efeito, uma vez infirmados os documentos fiscais em questão, a
produção da prova de que teria havido efetivas aquisições de mercadorias passou a
ser de competência exclusiva da recorrente, uma vez que é a própria que está a alegar
a ocorrência de determinados fatos (registro de despesas/custos), com um objeto
definido (sua dedução na base de cálculo do imposto de renda).

Dessa forma, tenho que os documentos apresentados pela recorrente
não são hábeis para comprovar a efetividade das despesas contabilizadas, e, portanto,
o lançamento realizado deve ser mantido.

SUBAVALIAÇÃO DOS ESTOQUES DE PRODUTOS PRONTOS
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A acusação fiscal diz respeito a erro na avaliação de quatro produtos
que constarem no inventário do ano de 2000 com valores inferiores a 70% do maior

preço praticado no período, tendo sido adicionado ao lucro tributável a parcela de R$
255.602,76.

Posteriormente, em diligência fiscal proposta pela turma de julgamento
de primeiro grau, o valor foi reduzido para R$ 158.127,90.

Em sua defesa, a recorrente alega que o lançamento, da forma como
se encontra, não pode prosperar, tendo em vista que a exigência fiscal deveria tratar
de simples postergação no recolhimento do tributo e não como foi constituída, com a
exigência do valor total no ano-calendário de 2000, desconsiderando o valor recolhido
a maior no ano-calendário de 2001.

Não tendo sido efetuada a juntada das cópias das declarações de
rendimentos da recorrente relativas aos anos-calendário de 2000 e 2001 por ocasião
da lavratura do auto de infração e tampouco pela recorrente, este Colegiado decidiu
converter o julgamento em diligência para que a repartição de origem tomasse as
providências necessárias.
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Do exame das DIPJ's constata-se que a recorrente apurou lucro
tributável nos anos-calendários em referência, ou seja, procedeu ao recolhimento do
IRPJ, assim como da CSLL.

A autoridade autuante não questionou a possível ocorrência da
postergação no pagamento do tributo em decorrência da subavaliação dos estoques
por parte da fiscalizada, tampouco a Colenda Turma de julgamento de primeiro grau
acolheu os argumentos apresentados pela contribuinte.

Porém, deve ser ressaltado que a Administração Tributária, por ocasião
da edição do Parecer Normativo COSIT n2 02/96, detalhou, de forma clara e objetiva,
as situações em que o fisco deve considerar a ocorrência da denominada figura da
postergação.

Nesse sentido, cabe destacar, como bem definido pelo citado Parecer,
notadamente nos itens 6, 7, 8 e 9 que o período da postergação diz respeito ao espaço
temporal compreendido entre aquele em que se antecipou despesas ou custos de
exercícios seguintes, postergando o pagamento do imposto ou se apropriou receitas
em período posterior ao de competência e o período em que o pagamento do imposto,
no todo ou em parte, verbis:

6. O § 52, transcrito no item 5, determina que a inexatidão de que
se trata, somente constitui fundamento para o lançamento de
imposto, diferença de imposto, inclusive adicional, correção
monetária e multa se dela resultar postergação do pagamento de
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imposto para exercício posterior ao em que seria devido ou
redução indevida do lucro real em qualquer período-base.
6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de
contribuição social relativa a determinado período-base, quando
efetiva e espontaneamente paga em período-base posterior.
6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em

período-base posterior, ao pagamento dos valores do imposto
ou da contribuição social postergados deve ser considerado
no momento do lançamento de ofício, o qual, em relação às
parcelas do imposto e da contribuição social que houverem
sido pagas,

6.3 deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos
relativos a juros e multa, caso o contribuinte já não os tenha
pago.

6.3 - A redução indevida do lucro líquido de um período-base,
sem qualquer ajuste pelo pagamento espontâneo do imposto ou
da contribuição social em período-base posterior, nada tem a ver
com postergação, cabendo a exigência do imposto e da
contribuição social correspondentes, com os devidos acréscimos
legais. Qualquer ajuste daí decorrente, que venha ser efetuado
posteriormente pelo contribuinte não tem as características dos
procedimentos espontâneos e, por conseguinte, não poderá ser
pleiteado para produzir efeito no próprio lançamento.
7.O § 62, transcrito no item 5, determina que o lançamento deve
ser feito pelo valor líquido do imposto e da contribuição social,
depois de compensados os valores a que o contribuinte tiver
direito em decorrência do disposto no § 42. Por isso, após
efetuados os procedimentos referidos no subitem 5.3, somente
será passível de inclusão no lançamento a diferença negativa de
imposto e contribuição social que resultar após a compensação
de todo o valor pago a maior, no período-base de término da
postergação, com base no lucro real mensal ou na forma dos arts.
27 a 35 da Lei n 2 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com o valor
pago a menor no período-base de início da postergação.
8.Nos casos em que, no período-base de competência no qual
deveria ter sido reconhecida a receita, o rendimento ou o lucro ou
para o qual houverem sido antecipados o custo e a despesa, as
importâncias adicionadas não excedam o valor do prejuízo fiscal
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ou da base de cálculo negativa da contribuição social, apurado
pela pessoa jurídica, os procedimentos mencionados devem
prosseguir até o período-base de término do prazo de
postergação, tendo em vista que a redução dos prejuízos e da
base de cálculo negativa pode configurar pagamento a menor de
imposto ou contribuição social em período-base subseqüente,

cabendo a exigência da diferença de imposto ou contribuição não
paga, com os correspondentes acréscimos legais.
9. Por outro lado, nos casos em que, nos períodos-base
subseqüentes ao de início do prazo da postergação até o de
término deste, a pessoa jurídica não houver apurado imposto e
contribuição social devidos, em virtude de prejuízo fiscal ou de

base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro
líquido, o lançamento deverá ser efetuado para exigir todo o
imposto e contribuição social apurados no período-base inicial,
com os respectivos encargos legais, tendo em vista que, segundo
a legislação de regência, as perdas posteriores não podem
compensar ganhos anteriores.

A jurisprudência do Conselho de Contribuintes, a propósito da matéria,

caminha no mesmo sentido, qual seja, ao encontro da interpretação mencionada no

Parecer, conforme os acórdãos abaixo citados:

Acórdão n2 103-21.178, de 18.03.2003:
SUBAVALIAÇÃO DOS ESTOQUES. ANTECIPAÇÃO DE
CUSTOS E POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IR E DA
CSLL - A subavaliação de estoques importa em antecipação de
custos e postergação do tributo devido para exercício
subseqüente, quando alienados os produtos subavaliados.
CÁLCULO DA POSTERGAÇÃO DO IMPOSTO POR
DIFERIMENTO DE RECEITAS. NÃO-OBSERVÂNCIA DO PN
CST 02/96 - Cancela-se a exigência quando no lançamento não
foi observado critério de apuração definido em até normativo da
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administração tributária (PN 02/96) que, sendo norma meramente
interpretativa, tem aplicação retroativa à data do ato interpretado.

Acórdão ri2 108-07.349, de 16.04.2003:
IRPJ - GLOSA DE DESPESA FINANCEIRA - POSTERGAÇÃO
NO PAGAMENTO DO IMPOSTO - A antecipação do registro
contábil dos encargos financeiros em desconto de duplicatas em
instituição bancária, em desrespeito ao regime de competência

pela falta de apropriação "pro rata temporis" de tais valores,
caracteriza postergação no pagamento do imposto de renda
quando a empresa apurou nos períodos seguintes base positiva
do tributo. Cancela-se a exigência quando não observado critério
de apuração do valor tributável definido em ato normativo da
administração tributária para casos de postergação de tributos, o
Parecer Normativo n202/96.

Acórdão n2 107-06.943, de 29.01.2003:
POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO - Admite-se procedente a
alegação de que teria havido mera postergação do pagamento do
imposto e não a redução indevida do seu pagamento, se for
apurada base positiva em qualquer dos períodos subseqüentes,
independentemente do seu valor, pois uma parcela dessa base
diria respeito à redução indevida anteriormente ocorrida.

Acórdão n2 103-21.182, de 19.03.2003:
SUBAVALIAÇÃO DOS ESTOQUES. ANTECIPAÇÃO DE
CUSTOS E POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IR E DA
CSLL - A subavaliação de estoques importa em antecipação de
custos e postergação do tributo devido para exercício
subseqüente, quando alienados os produtos subavaliados.
CÁLCULO DA POSTERGAÇÃO DO TRIBUTO POR
DIFERIMENTO DE RECEITAS. NÃO-OBSERVÂNCIA DO PN
CST 02/96 - Cancela-se a exigência quando no lançamento não
foi observado critério de apuração definido em até normativo da
administração tributária (PN 02/96) que, sendo norma meramente
interpretativa, tem aplicação retroativa à data do ato interpretado.
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Acórdão n2 107-06.943, de 29.01.2003:
POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO - Admite-se procedente a
alegação de que teria havido mera postergação do pagamento do
imposto e não a redução indevida do seu pagamento, se for
apurada base positiva em qualquer dos períodos subseqüentes,
independentemente do seu valor, pois uma parcela dessa base
diria respeito à redução indevida anteriormente ocorrida

Acórdão n2 101-94.077, de 29.01.2003:

Postergação - No caso de dedução indevida de determinado ano
calendário de parcela do lucro tributável pelo IRPJ, por conta de
aproveitamento de prejuízo além do percentual admitido pela Lei

. 8981/95, mas com imposto pago nos anos seguintes antes do
lançamento de ofício, porque esgotado, o tratamento a ser dado à
acusação é de postergação, segundo o estabelecido pelo PN
02/96.

Acórdão n2 108-07.237, de 06.12.2002:
IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL - LIMITE DE
30% - POSTERGAÇAO DO PAGAMENTO - Na situação em que
a contribuinte desobedeceu ao limite de 30% previsto no art. 15
da Lei n2 9.065/95, mas em período-base posterior apurou lucro
real que não foi diminuído por compensação de prejuízo fiscal
anterior, deve o Fisco na determinação do valor tributável verificar
os efeitos da postergação do pagamento do tributo de um para
outro período-base.

Acórdão n2 101-93.781, de 21.03.2002:
IRPJ. MAJORAÇÃO DE CUSTO. SUBAVALIAÇÃO DE
ESTOQUE. POSTERGAÇÃO DE PAGAMENTO DE IMPOSTO.
Na falta de contabilidade custo integrado e coordenado com o
restante da escrituração, é cabível a avaliação de produtos
acabados por 70% do maior preço de venda do produto no
período. Entretanto, como custo menor num período representa
custo maior no(s) período(s) subseqüente(s), esta subavaliação
não pode ser objeto de tributação no mesmo período, sob pena
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de dupla incidência de tributos sobre uma mesma base de
cálculo.

Acórdão n2 101-93.768, de 20.03.2002:
DETERMINAÇÃO DO VALOR LÍQUIDO A RECOLHER - Para
determinar o valor líquido a recolher de que trata o artigo 219,
parágrafo 1 2 do RIR/94, na apuração do montante do imposto
lançado, em período-base posterior por inobservância do regime
de competência, serão computados todos os efeitos decorrentes
da antecipação da despesa, inclusive a correção monetária das
quantias não escrituradas tempestivamente no patrimônio líquido.
A postergação do pagamento de imposto por inobservância do

regime de competência, deve ser apurada na forma da orientação
contida no Parecer Normativo COSIT n.202/96.

Assim, o não atendimento por parte da fiscalização da diretriz supra
referida, prevista no Decreto-lei n 2 1.598/77, artigo 6 2 e §§, com a interpretação dada
pelo PN CST ri2 57/79 e PN COSIT n2 02/96, torna improcedente o lançamento do
Imposto de Renda.

TRIBUTAÇÃO DECORRENTE - CSLL 

Em se tratando de exigência fundamentada na irregularidade apurada
em procedimento fiscal realizado na área do IRPJ, o decidido naquele lançamento é
aplicável, no que couber, aos lançamentos conseqüentes na medida em que não há
fatos ou argumentos novos a ensejar conclusão diversa.

Nesses termos, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntário para excluir da exigência o item relativo à subavaliação dos estoques.
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É como voto.

Sala das Sessões — DF, em 27 de abril de 2006.

lialrlittikk Min i
NATANAEL MARTINS

19


	Page 1
	_0007300.PDF
	Page 1

	_0007400.PDF
	Page 1

	_0007500.PDF
	Page 1

	_0007600.PDF
	Page 1

	_0007700.PDF
	Page 1

	_0007800.PDF
	Page 1

	_0007900.PDF
	Page 1

	_0008000.PDF
	Page 1

	_0008100.PDF
	Page 1

	_0008200.PDF
	Page 1

	_0008300.PDF
	Page 1

	_0008400.PDF
	Page 1

	_0008500.PDF
	Page 1

	_0008600.PDF
	Page 1

	_0008700.PDF
	Page 1

	_0008800.PDF
	Page 1

	_0008900.PDF
	Page 1

	_0009000.PDF
	Page 1


